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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2101828-34.2025.8.26.0000, da Comarca de Iacanga, em que é agravante 
MUNICÍPIO DE IACANGA, é agravado JONATHAN APARECIDO BATISTA 
SANTOS.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Deram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 22 de abril de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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AGRAVO DE INSTRUMENTO N°: 2101828-34.2025.8.26.0000

AGRAVANTE: MUNICÍPIO DE IACANGA

AGRAVADO: JONATHAN APARECIDO BATISTA SANTOS

COMARCA: IACANGA

VOTO Nº 36637

EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO  EXECUÇÃO 
FISCAL  ISSQN  Exerc íc ios  de  2018 a  2022 

 Insurgência  em face  de  dec i são  que  
de te rminou a  apresentação  de  p lani lha  de  
débi tos  a tua l izada  com inc lusão  das  cus tas  -  
Taxa  judic iá r ia  previ s ta  no  a r t .  4 º ,  §  13  da  Lei  
n º  11 .608/2003,  a l t e rada  pe la  Le i  n º  
17 .785/2023 e  no  a r t .  2 º  do  Provimento  CSM 
2738/2024  Le i  17 .785/2023,  a l t e rada  em 
03.10 .2023 e  Comunicado Conjunto  951/2023 
d i spõe  a  ap l icação  para  fa tos  geradores  
ocor r idos  a  par t i r  de  03 .01 .2024  Ajuizamento  
em 21.07 .2023,  an te r ior  à  a l t e ração  da  l e i ,  
sendo incabíve l  a  inc lusão  da  t axa  judic iá r ia   
Decisão  re formada   Recurso  provido .

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de agravo de 

instrumento com pedido de atr ibuição de efe i to suspensivo,  

interposto pelo MUNICÍPIO DE IACANGA ,  por meio do qual 

objet iva a reforma da decisão de f ls.  60,  que determinou que o 

Municíp io exequente apresente p lani lha de débitos atual izada 

com inclusão das custas,  nos termos do Comunicado Conjunto 

951/2023, i tens 10 e 12.

Em suas razões alega, em suma, que a 

exigência de inserção, pela Fazenda Públ ica,  de todas as 

despesas processuais v io la o pr incíp io da igualdade e acesso 

à Just iça.  Alega ainda, que as a l terações da Lei  11608/2003, 

para f ins de cobrança da taxa judic iar ia,  apl icam-se a fatos 

geradores ocorr idos a part i r  de 03.01.2024 e o art .  6º prevê 

que o Municíp io está isento da taxa judic iár ia.  Alega também 

que as despesas processuais prat icadas e requeridas pela 

Fazenda Públ ica só serão pagas ao f inal  pela parte vencida,  

nos termos do art .  91 do CPC e art .  39 da LEF. Requer a 
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reforma da decisão.

O pedido de atr ibuição de efe i to suspensivo 

fo i  defer ido ( f ls .  23/24).

É o re latór io.

O recurso merece provimento.  

Trata-se de execução f iscal  que visa à 

cobrança de ISSQN dos exercíc ios de 2018, 2019, 2020, 2021 

e 2022, no valor de R$ 5.232,41,  d istr ibuída em 21.07.2023.

O executado fo i  c i tado,  v ia postal  ( f ls .  53 dos 

autos or ig inais).

E o Municíp io exequente se insurge em face 

de decisão que determinou que o Municíp io exequente 

apresente p lani lha de débitos atual izada com inclusão das 

custas,  nos termos do Comunicado Conjunto 951/2023, i tens 

10 e 12.

Com razão.

O art .  4º,  § 13 da Lei  11.608/2003, a l terado 

pela Lei  nº 17.785 de 3 de outubro de 2023, d ispõe que ao dar 

iníc io à execução, o exequente inclu irá no demonstrat ivo de 

débito a taxa judic iár ia:

“Art igo 4°  -  O reco lh imento  da  taxa jud ic iá r ia  será  fe i to  
da  segu in te  fo rma:

( . . . )

§13 -  Ao dar  in íc io  à  execução,  o  exequente  inc lu i rá  no  
demons t ra t ivo  de  déb i to  a  taxa  prev is ta  nos  inc isos  I I I  e  

IV  do  presente  ar t igo .”

O Conselho Superior da Magistratura do 

Tr ibunal de Just iça do Estado de São Paulo promulgou o 

Provimento CSM nº 2738/2024, em 09.04.2024, que dispõe 

sobre a apl icação do Tema 1184 da repercussão geral  e da 

Resolução nº 547 do Conselho Nacional de Just iça às 

execuções que t ramitam em 1º e 2º graus,  a l terado pelo 

Provimento CSM 2744/2024, de 16 de maio de 2024, em seu 

art .  2º estabeleceu que:

“Art igo 2º  -  O  exequente  deverá  inc lu i r  o  va lo r  da  taxa 
jud ic iá r ia  no  demons t ra t ivo  de  déb i to ,  nos  te rmos  da Le i  
Es tadua l  nº  11 .608,  de  29 de dezembro de 2003,  
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promovendo o  repasse ao Tr ibuna l  de  Jus t iça  na  
opor tun idade do receb imento  do  montante ,  conforme 

regu lamentação da Pres idênc ia .”

E o Comunicado Conjunto 951/2023, em 

decorrência das al terações da Lei  11608/2003, que discip l ina 

a cobrança de custas no âmbito do Tr ibunal de Just iça do 

Estado de São Paulo,  menciona que deverão ser observadas 

as d iretr izes para a apuração e cobrança da taxa judic iár ia e 

despesas processuais,  que se apl icam a fatos geradores 

ocorr idos a part i r  de 03.01.2024 .

“1.  As  a l te rações  na Le i  n°  11 .608/2003,  decor ren tes  da  
Le i  n°  17 .785/2023,  para  f ins  de  apuração e  cobrança da 
taxa jud ic iá r ia ,  ap l icam-se aos  fa tos  geradores  ocor r idos  

a  par t i r  de  03 /01/2024.”

No caso concreto,  a execução f iscal  fo i  

d ist r ibuída em 21.07.2023, anter ior à a l teração da Lei  

17.785/2023 (03.10.2023),  sendo incabível  a inclusão da taxa 

judic iár ia,  conforme determinação do ju iz “a quo”.

Nesse sent ido,  precedentes desta Corte,  

cujas ementas t ranscrevo como razão de decid ir :

“AGRAVO DE INSTRUMENTO.  EXECUÇÃO FISCAL.  
Espír i to  Santo  do Pinhal .  Decisão que determinou à  
Munic ipal idade a  inclusão do valor  da taxa jud ic iár ia  
no demonstrat ivo  de débi to ,  nos termos da Lei  
Estadual  nº11.608/03.  I r res ignação.  Cabimento .  
Execução em te la  que fo i  a ju izada antes da v igência  
da Lei  Estadual  nº17.785/23,  que inclu iu  o  §13 ao  
ar t igo  4º  da a ludida Lei  n°11.608/03,  de que consta  a  
necessidade de inclusão da Taxa Judic iár ia  no 
demonstrat ivo  de débi to .  Apl icabi l idade de refer ida 
d isposição legal  apenas às execuções f iscais  
in ic iadas após o  advento  da Lei  nº17.785/23,  nos 
termos do parágrafo  único do ar t .5º  desse d ip loma 
normat ivo .  Fei to  execut ivo  que fo i  igualmente  
instaurado antes do Comunicado Conjunto  nº  951/2023 
da Presidência  do Tr ibunal  de Just iça  e  da 
Corregedor ia  Geral  da Just iça  e  a inda do Provimento  
CSM nº2 .738/2024,  com redação dada pelo  Provimento  
CSM nº2 .744/2024,  os quais  regulamentam a matér ia .  

Decisão reformada.  Recurso provido.”  (TJSP,  14ª  
Câmara de D i re i to  Púb l ico ,  Agravo de ins t rumento  nº  
2363876-79.2024.8 .26 .0000,  Re la tor  Desembargador  
Wal te r  Barone,  j .  13 .12 .2024)

“AGRAVO DE INSTRUMENTO -  Execução f iscal  -  
Munic íp io  de Espír i to  Santo  do Pinhal  -  Determinação 
de inclusão do valor  da taxa jud ic iár ia  no 
demonstrat ivo  de débi to  -  Previsão cont ida da Lei  nº  
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17.785/2023,  que acrescentou o  §  13  ao  ar t igo  4°  da Lei  
n°  11 .608/03 regulamentado pelo  Comunicado nº  
951/2023 da Presidência  do Tr ibunal  de Just iça  e  
Corregedor ia  Geral  da Just iça  e  ar t igo  2º  do  
Provimento  CSM nº  2 .738/2024 -  Inapl icabi l idade -  
Execução f iscal  a ju izada em data  anter ior  às  
respect ivas regulamentações -  Decisão afastada -  
Recurso provido. ” .  (TJSP,  15ª  Câmara de D i re i to  
Púb l ico ,  Agravo de Ins t rumento  nº  
2279360-29.2024.8 .26 .0000,  Re la tor  Desembargador  Rau l  
de  Fe l ice ,  j .  07 .10 .2024)

Dessa forma, de r igor a reforma da decisão 

para determinar o prosseguimento da execução f iscal ,  

independente de inclusão da taxa judic iár ia e despesas 

processuais no demonstrat ivo de débito.

Pelo exposto,  meu voto dá provimento ao 

recurso,  para reformar a decisão agravada, com o f im de 

determinar o prosseguimento da execução f iscal ,  

independente de inclusão da taxa judic iár ia e despesas 

processuais no demonstrat ivo de débito.

REZENDE SILVEIRA
Relator
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